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Trata-se de pesquisa de Mestrado em andamento, que se encontra em fase inicial de 

redação. Seu objetivo central foi verificar se já houve, no Brasil, efeito backlash de decisões do 

STF. Para tanto foram desenvolvidas pesquisas bibliográfica e empírica, com abordagem 

qualitativa, e pesquisa legislativa.  

A pesquisa bibliográfica teve como objetivos específicos: (1) estudar a origem desse 

instituto jurídico; (2) analisar o tratamento conceitual a ele destinado por juristas estrangeiros e 

brasileiros, visando a identificar o conceito a ser adotado no trabalho; (3) examinar os elementos 

da decisão judicial – ratio decidendi, rationales, obiter dicta – para extrair o seu núcleo ou tese, 

e contrastá-lo com os seus efeitos, determinando a ocorrência ou não do fenômeno estudado.   

Com base nas conclusões da pesquisa bibliográfica, realizou-se pesquisa empírica em 

diferentes fontes documentais: (1) 14 decisões judiciais do STF, apontadas, pela doutrina 

estudada, como geradoras de efeito backlash; (2) 2 jornais brasileiros de grande circulação, 

examinados de 1999 até 2014, para verificar a ocorrência de efeito backlash social das decisões 

citadas; (3) programas dos partidos dos Presidentes da República que  indicaram os Ministros 

do STF votantes naquelas 14 decisões, para identificar sua posição político-ideológica e 

viabilizar a caracterização do efeito backlash como um fenômeno  de governos de esquerda ou 

de direita. Realizou-se, ainda, pesquisa legislativa em leis e emendas à Constituição, 

doutrinariamente citadas como contrárias às decisões do STF, para checar a ocorrência de efeito 

backlash legislativo.  

Das pesquisas realizadas, chegou-se aos seguintes resultados:  

1) O termo backlash tem origem no common law, surgindo a partir de discussões entre 

duas correntes doutrinárias – Constitucionalismo Democrático (POST; SIEGEL, 2007) e 

Minimalismo Judicial (SUNSTEIN, 2006);  

2) Essas doutrinas apresentam conceitos diversos de efeito backlash. O 

Constitucionalismo Democrático define-o como uma contestação da norma constitucional, pela 

qual o público procura influenciar no seu conteúdo. Enfatiza se a importância de a interpretação 

da Constituição pelos Tribunais ser legitimamente articulada com a vontade popular. O 

Minimalismo Judicial define o como desaprovação, de forma intensa e sedimentada, a uma 

decisão judicial,acompanhada de medidas contrárias, com vistas a retirar sua força legal;  

3) No Brasil, a utilização do termo é recente e está relacionada com as reformas do 

ordenamento jurídico da década de 90, que asseguraram ao STF maior autoridade política, 
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permitindo-lhe julgar questões de maneira mais ampla, com efeitos erga omnes e vinculante 

(FONTELES, 2021);  

4) Na doutrina brasileira, identificaram-se 10 conceitos de efeito backlash.  Entretanto, 

constatou-se a necessidade de ajustes em todos eles, do que decorreu o conceito proposto: efeito 

backlash apresenta-se como reação social e/ou dos poderes políticos a decisões judiciais – em 

especial, decisões de Tribunais Constitucionais – em temas controversos e polêmicos, com 

escopo de conservar o status quo ante;  

5) Da análise das 14 decisões do STF selecionadas na pesquisa bibliográfica, observou-

se a ocorrência de 12 casos de efeito backlash, dos quais metade se apresentou como efeito 

backlash social – ADI 2010, ADI 3510, ADPF 187, ADPF 54, ADPF 186, ADI 4277 – e 

metade, como efeito backlash legislativo – RE 197917, RE 233332, RE 153771, ADI 14, ADI 

4983, ADPF 153. 
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